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que em Londrina

existem 3,5 pessoas por

domicílio. O número

n  ã  o p  a  r  e  c  e

significativo, mas é

preciso lembrar que

este dado diz respeito à

população da cidade inteira. Todos sabemos

que há inúmeros imóveis com apenas um ou

dois moradores e outros, geralmente nos

bairros mais distantes, com muitas pessoas

vivendo na mesma casa. Pais, filhos, e

depois, genros, noras e netos têm que dividir

o mesmo teto porque há dificuldades em

obter moradia.

Londrina está realizando a sua 2ª

Conferência Municipal da Habitação para

operacionalizar a política habitacional. Os

objetivos principais são elaborar o Plano

Habitacional do município e eleger o

Conselho Municipal de Habitação, criado

na 1ª Conferência, que aconteceu em 2006.

Mais uma vez a população se organiza e se

mobiliza para indicar os rumos de uma das

questões mais importantes da sua vida.

O tema da Conferência

resume a idéia do que os habitantes de uma

cidade mais desejam: ter uma moradia em

condições adequadas de habitabilidade e

totalmente regularizada. O termo legal, que

no dicionário significa uma coisa que está

!Morar Legal"

de acordo com a lei, no dia a dia da

população brasileira ganhou também o

significado de algo que está muito bom,

que atende desejos e que traz satisfação.

A população londrinense merece

Morar Legal nos dois sentidos do termo.

A 2ª Conferência de Habitação vai

discutir e apontar soluções para que isso

seja possível e indicar as ações

necessárias para que as pessoas vivam

em moradias bem construídas, em locais

permitidos, com toda a documentação

necessária.
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SITUAÇÃO DA HABITAÇÃO EM
LONDRINA ?

NA FILA

Até o início de setembro 29.002 pessoas

estavam na fila de espera pela casa própria na

COHAB LD.

Até o final de outubro de 2009, 594

mutuários tinham feito a renegociação, ou seja

menos de 10%.

A situação de inadimplência dos mutuários

exige uma solução que lhes permita pagar o que

devem.As condições de refinanciamento devem

estar de acordo com a capacidade financeira do

mutuário, que tem ainda despesas com

alimentação, vestuário e saúde, água e luz, entre

outras.

É importante que todos mantenham em dia

seus pagamentos, para que o Município possa

conseguir mais recursos para habitação.

Decreto municipal

nº 556, de julho de

2 0 0 9 , a b r e a

possibi l idade de

renegociação das

dívidas.

Para requerer o benefício, o mutuário

deve comprovar que não tem débitos de IPTU

e taxas condominiais, quando for o caso.

Deve pagar uma das parcelas em atraso como

entrada. A partir disso é renegociado o

contrato e o mutuário passa a ser considerado

em dia.

N° de prestações em atraso
Até 12 prestações 17,60%

13 a 24 prestações 14,23%

25 a 36 prestações 10,00%

37 ou mais prestações 58, 17%

Percentual

COMO ESTÁ NOSSA CIDADE ?

Posso
Pagar ?

Cadê meu lugar?

Atualmente milhares

de pessoas aguardam a

r e g u l a r i z a ç ã o e

escrituração de seus

lotes. Muitos deles já

es tão em fase de

regular ização, mas

milhares de outros ainda estão pendentes.

Uma importante questão a ser resolvida são os

lotes que estão em fundos de vale, áreas que

não podem ser habitadas de acordo com a

legislação ambiental.

Segundo dados da

COHAB, 8 loteamentos

estão regularizados e em

processo de contratação e

escrituração.

Esses loteamentos

são os do Jardim São Jorge, o JoãoTurquino,

União daVitória I, II, III e IV, Novo Perobal e

Jardim Maracanã. Dos 4.318 lotes dessas

áreas, 2.658 já estão escriturados.

Outras 7 áreas, com um total de 1.200

lotes, estão totalmente regularizados,

fa l tando apenas o documento da

escrituração. São os loteamentos Jardim

Monte Cristo, Santa Fé, Quati, Jardim dos

Campos, Felicidade, Primavera 1ª fase e

Kobayashi.

Os loteamentos Jardim Morar Melhor e

Vila Marízia I, com um total de 98 lotes,

estão parcialmente regularizados.

Na cidade existem 8 loteamentos,

com 1.068 lotes, que estão em fase de

regularização.

São os seguintes: Jardim São Marcos,

Campos Verdes, Área Sanepar/Novo

Perobal, Jardim das Bananeiras (praça IIVila

Ricardo), Jardim Franciscato, Lote 41-C

Guaravera, Jardim Primavera 2ª fase HBB-1,

Quadra 03-GuaraveraAurélio M. Costa.

Devo não
nego !!! Que boa notícia !!!!
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Existem 12 loteamentos não regularizados,

que somam 947 lotes. Estão localizados no

Jardim Leste-Oeste, Conjunto José Belinati,

Vila Marízia II (área A e B), Jardim Sérgio

Antônio, Rosa Branca I e II, Santa Mônica,

Santa Inês, Paineiras, União da Vitória V, San

Rafael e RemanescenteVivi Xavier.

Outro problema são as 607 famílias que

vivem em áreas públicas. Esses lotes estão nos

locais Cantinho do Céu, Centro Comunitário

Santa Fé, Lixão Rua Victorelli, União da

Vitória, DER,Vila Marízia e Cilo III.

24 fundos de vale, locais que deveriam ser

preservados, são ocupados por mais de mil

famílias. Essas pessoas merecem morar em lugar

que atenda as necessidades de habitação e

respeite a legislação ambiental.

Londrina é uma cidade

de contrastes. Há grandes

edificações, casas de alto

padrão e, ao mesmo

tempo, moradias sem

qualquer condição de ser

h a b i t a d a s , s e m

infraestrutura, e muitas

localizadas em áreas proibidas (como fundos

de vale). Muitos bairros e loteamentos estão

situados a quilômetros do centro da cidade,

enquanto existem inúmeros terrenos vazios

em regiões próximas ao centro, que poderiam

ser habitadas por muitas pessoas.

Morar longe do centro significa gastar

tempo e dinheiro com condução (ônibus,

.

A ocupação de fundos de vale provoca

problemas para toda a cidade. Pode-se citar a

poluição dos cursos d'água por lixo

doméstico e por esgoto, o desmatamento e o

assoreamento. Pelos barracos ficarem, em

geral, em nível muito baixo torna-se difícil

resolver o problema da ligação à rede de

coleta de esgoto. Os prejudicados são,

primeiramente, os próprios moradores, pois

doenças como a esquistossomose têm maior

incidência nos locais vinculados aos cursos

d'água. (Ver figira na próxima página). Essa

doença e outras vinculadas à água são em

grande parte responsáveis pelas diarréias que

acabam levando crianças à morte por

desidratação.

Em alguns casos, esses córregos são

fontes de abastecimento de outros municípios

que têm que aumentar muito os cuidados e os

custos do tratamento da água. Pode-se

levantar ainda o problema de enchentes e

deslizamentos nestas áreas próximas aos

cursos d'água, que acabam colocando em

risco de morte os moradores que habitam

esses locais.Aquestão deve ser enfrentada de

forma responsável. Toda a população tem

direito a uma cidade que dê sustentação à vida

saudável.

(Ver gráfico na página seguinte) Num. de Familiasem Fundosde Vale

65%

22%

13%

0%

0%

ZONANORTE

ZONALESTE

ZONASUL

ÁREACENTRAL

ZONAOESTE

N. de Familias em Áreas Públicas

11%

5%

56%

17%

11%

ZONA NORTE

ZONA LESTE

ZONA SUL

ÁREA CENTRAL

ZONA OESTE

Localizaçãogeográfica
dos casos confirmados

de esquistossomose,em
1999, 2000 e 2001, na

área urbana de londrina.

Casos de esquistossomose - 1999

Casos de esquistossomose - 2000

Casos de esquistossomose - 2001

Fonte: Controle de endemias / DESA/AMS/PML
Org.: Geoprocessamento/DIS/AMS/PML

Enfim a cidade
é para todos !

QUERO UM LUGAR LEGAL

São muitas as pendências

Existe uma questão ainda mais séria:
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carro ou motocicletas) para ir e voltar do

trabalho. A distância também impede ou

dificulta o acesso das pessoas à vida cultural da

cidade, aos serviços, além de encarecer os

serviços públicos.

Há também milhares de edificações

desocupadas, enquanto milhares de pessoas

vivem em habitações subnormais (aquelas que

não têm condições de habitabilidade). Dados do

Ippul (Instituto de Pesquisa e Planejamento

Urbano de Londrina), mostram que há na cidade

cerca de 34 mil lotes e 15 mil edificações vazios.

A população de baixa renda de Londrina

tem acesso aos programas Casa Fácil, Onde

Moras e Edificar, desenvolvidos por

entidades e instituições públicas e privadas.

O Casa Fácil é desenvolvido pelos cursos

de Arquitetura e Urbanismo da Universidade

Estadual de Londrina (UEL) e Centro

Universitário Filadélfia (UniFil), em

parceria com o Conselho de Engenharia,

Arquitetura e

Agronomia do Paraná (CREA-PR).

Professores e alunos elaboram projeto

arquitetônico de até 70 m2 para famílias com

renda de até 3 salários mínimos e que

possuam um único terreno no município. Em

15 anos de existência foram feitos mais de 3

mil projetos.

O projeto Onde Moras constrói em

sistema de mutirão moradias para famílias de

baixa renda e em situação de risco.

O Edificar é desenvolvido por docentes e

alunos deArquitetura e Urbanismo da UniFil

para atender famílias de baixíssima renda. O

projeto possibilita a construção de uma

habitação por ano.

Programas desenvolvidos pela COHAB-LD

para famílias com renda de até 3 salários mínimos

(a Companhia de Habitação prioriza esta faixa de

renda):

PROGRAMAS HABITACIONAIS

DESENVOLVIDOS EM LONDRINA

PROGRAMAS ALTERNATIVOS

1-PAC PROGRAMA DE ACELERAÇÃO

DO CRESCIMENTO / PROGRAMA

PRIORITÁRIO DE INVESTIMENTOS

(ANTIGO HBB/BID):

Atende atualmente 409 famílias do Jardim

Primavera. Obra em final de execução.

Investimento: R$ 9,5milhões.

5 - MINHACASAMINHAVIDA

Programa que o governo federal

desenvolve, em parceria com estados,

municípios e iniciativa privada, com o objetivo

de construir 1 milhão de moradias em todo o

país. O governo federal investe R$ 34 bilhões

no programa.

ACOHAB-LD é a responsável pelo Minha

Casa Minha Vida em Londrina. A companhia

trabalha para aprovação do maior número de

unidades possíveis para o município, dentro da

faixa salarial de até 3 salários mínimos e

também tenta aprovar projetos para atender

também outras faixas do programa.

As empresas participantes do programa

terão isenção de alguns impostos e taxas, o que

vai refletir no preço final da casa, beneficiando

as famílias. Haverá isenção da taxa de licença

para fazer o arruamento e loteamento

necessár ios para a const rução dos

empreendimentos vinculados ao programa.

Também haverá isenção do pagamento do

imposto de transmissão de bens imóveis, tanto

do incidente na aquisição de imóvel pelo fundo

de arrendamento residencial, quanto no da

transmissão de propriedade definitiva do

imóvel ao mutuário.

A Lei também isenta os participantes do

programa do ISS Imposto Sobre Serviços de

qualquer natureza incidente sobre os serviços

necessários à construção dos empreendimentos

vinculados ao programa.

3 FNHIS - Fundo Nac iona l de

Habitação de Interesse Social 2008:

Programa vai atender 117 famílias que

serão retiradas dos fundos de Vale do Jardim

Franciscato, Bele Ville e José Belinati e

transferidas para o Jardim Nova Esperança,

Jamile Dequech e Jardim Felicidade. Em

fase de autorização para licitação.

Investimento: R$ 4,3 milhões

4 FNHIS - Fundo Nacional de Habitação

de Interesse Social - 2009:

Programa vai atender 1.388 famílias que

serão retiradas dos fundos de vale do Jardim

Alto da Boa Vista, Ilha do Mel, Residencial

do Café, Nossa Senhora Aparecida e Hilda

Mandarino e transferidas para o Residencial

Horizonte II (Remanescente do Residencial

Horizonte). Obra pré-selecionada já

apresentada em segunda fase ao Ministério

das Cidades. Investimento solicitado: R$ 22

milhões (O Fundo pode aprovar valor

diferente).

2- FNHIS - FUNDO NACIONAL DE

H A B I TA Ç Ã O D E I N T E R E S S E

SOCIAL:

Jardim Monte Cristo -177 famílias. Obra

entregue em processo de regularização

fundiária. Investimento: R$ 2, 5 milhões.
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O QUE DIZ A LEI ?

LEI ORGÂNICA DE LONDRINA

A Lei Orgânica de Londrina, aprovada em

1990, traz no capítulo da Política Urbana os

princípios norteadores da questão habitacional.

Estabelece o direito à moradia como uma das

funções sociais da Cidade (art. 114). O acesso

de todos à moradia, à regularização fundiária e à

urbanização específica para áreas ocupadas

pela população de pouco poder aquisitivo

estão entre as prioridades de execução da

política urbana. A lei permite que o poder

executivo utilize medidas de aproveitamento

da propriedade de forma a assegurar o acesso

de todos à moradia, à regularização fundiária e

à urbanização específica para áreas ocupadas

pela população de menor poder aquisitivo,

entre outros (art. 117).

Entretanto, até hoje pouco foi

regulamentado e providenciado para

cumprir estas determinações da Lei

Orgânica, que foram uma conquista social

londrinense no processo de democratização.

A Lei Orgânica institui como

instrumentos de desenvolvimento urbano,

além do Plano Diretor, o imposto progressivo

sobre a propriedade territorial e a

regularização fundiária, (art. 119, mas acaba

remetendo para lei específica a utilização

dos instrumentos que poderiam viabilizar o

acesso à moradia .(art.118e§únicodoart.119)

A habitação é uma das funções da vida

coletiva contemplada no Plano Diretor de

Londrina que é o instrumento básico da política

de desenvolvimento municipal, conforme

determinado pela Lei Orgânica. (art. 110)

Anova Lei do Plano Diretor resultado de um

processo participativo foi aprovada em

dezembro de 2008. É a Lei nº 10.637/2008 que

substitui a 7.482 de 1998. Traz, além de

diretrizes para o ordenamento da cidade, os

instrumentos de intervenção do Estatuto da

Cidade. Entretanto, a aplicação desses

instrumentos depende de regulamentação e da

atualização ou aprovação das leis de

parcelamento do solo e de zoneamento também

chamada de uso e ocupação. Precisa,

principalmente, constar nestas Leis a

delimitação das áreas que deverão ter

tratamentos específicos para aplicação dos

instrumentos previstos na Lei do Plano Diretor.

Um d os principais instrumentos do Plano

Diretor e que afeta diretamente a questão

habitacional é a definição de áreas destinadas

prioritariamente a assentamentos da população

de menor poder aquisitivo, denominadas por

Zona Especial de Interesse Social (ZEIS).

LEI DO

PLANO DIRETOR

Este instrumento também depende de

regulamentação e as áreas destinadas para

ZEIS devem constar da Lei de Zoneamento.

A COHAB já está realizando um

trabalho com vistas ao desenvolvimento de

uma política que garanta territórios para a

habitação de carater social, discutindo com a

população e realizando estudos técnicos com

vista a elaboração de uma lei que crie as

Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS).

Outro instrumento do Plano Diretor é

a autorização para o Poder Público de

conceder incentivos para viabilizar

programas e obras de especial interesse

público. Programas de interesse social são

aqueles que têm o objetivo de atender

famílias de menor poder aquisitivo na

questão habitacional e de geração de

emprego. Porém, os objetivos deste

instrumento da lei não têm sido alcançados.

A Lei também pode coibir a especulação

com terrenos vazios no meio da cidade

(vazios urbanos). Isto é possível graças ao

IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano)

progressivo. Este instrumento permite a

cobrança de imposto de terrenos que não

estejam cumprindo a sua função social e

aumenta progressivamente com o tempo.

Este imposto pode ser lançado sobre terrenos

vazios e em terrenos onde há edificações

subutilizadas ou não utilizadas.

A leg is lação

municipal sobre a

questão habitacional é

bastante limitada. Não

existe nenhum programa, plano ou instrumento

específico que coordene e faça a sua ligação

com as outras políticas públicas. Os programas

e projetos habitacionais de interesse social vêm

sendo desenvolvidos principalmente pela

COHAB. São poucas as ações previstas na

legislação municipal: resumem-se a

instrumentos para aprovação de programas de

urbanização de favelas ou assentamentos de

interesse social por parte do Poder Público.
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LEI MUNICIPAL Nº 7.756, DE 08/06/1999

ALTERADA PELAS LEIS Nº8.835, DE

01/07/2002 E Nº 9.747, DE 01/07/2005.

Esta lei dá tratamento especial para a

população de menor poder aquisitivo. Ela

autoriza o Poder Executivo a aprovar projetos

de loteamentos para desfavelamentos ou

assentamentos localizados na zona urbana.A lei

possibilita fazer lotes de no mínimo 100m2 e o

município é o responsável pelas obras de

infraestrutura.

Autoriza ainda o Poder Executivo a aprovar

loteamentos de interesse social, com lotes

individuais de áreas mínimas de 200 m2,

quando realizados para esses fins com recursos

privados e sob responsabilidade dos loteadores

e empreendedores particulares, de acordo com

os programas desenvolvidos pela COHAB-LD.

Em 2007 e 2008 foram aprovadas duas Leis

municipais que instituíram o Fundo Municipal

de Habitação e o respectivo Conselho.

O Fundo Municipal da Habitação de

Londrina FMHL criado pela Lei nº

10.278/2007 e alterado pela Lei nº 10.613/2008,

é de natureza contábil, e visa atender a

população do município de Londrina das áreas

urbanas e rurais quanto à demanda na área de

Habitação de Interesse Social.

FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

- os provenientes do Fundo Nacional de

Habitação de Interesse Social FNHIS;

- as doações efetuadas por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, nacionais ou

estrangeiras, assim como por organismos

internacionais ou multilaterais; e outras receitas

previstas em lei.

O FMHL é proibido de atuar como tomador

de empréstimos.

O patrimônio do FMHL, além de suas

receitas livres, pode ser formado também por

outros bens móveis ou imóveis, inclusive títulos

de crédito, adquiridos e destacados pela

Prefeitura Municipal de Londrina, para

incorporação ao Fundo.

O FMHL é vinculado ao Município de

Londrina, por meios de sua Secretaria de

Governo.

Necessita de um Conselho Gestor para

administrar o FMHLe tem como competências:

- zelar pela correta aplicação dos recursos do

Fundo, nos projetos e programas previstos nesta

lei e em sua regulamentação;

- analisar e emitir parecer quanto aos

programas que lhe forem submetidos;

- acompanhar, controlar, avaliar e auditar a

execução dos programas habitacionais em que

haja alocação de recursos do FMHL;

praticar os demais atos necessários à gestão

dos recursos do Fundo e exercer outrasatribuições

que lhe forem conferidas em regulamento;

Os recursos serão exclusiva e

obrigatoriamente utilizados para:

Os recursos do Fundo serão os

provenientes:

- adequação da infraestrutura em

assentamentos de população de baixa e

baixíssima rendas;

- aquisição de terrenos para programas de

Habitação de Interesse Social;

- produção de lotes urbanizados;

- produção de moradias em sistema de

autoconstrução o u mutirões com

base em análise técnica e financeira;

- programas e projetos aprovados pelo

CMHL; e

- outros programas e projetos relacionados

à questão habitacional,

- discutidas e aprovadas pelo CMHL.

- de transferências voluntárias da União e

do Estado do Paraná e do Município de

Londrina;

- do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS) que lhe forem repassados;

- de captações de recursos nacionais e

internacionais a fundo perdido, realizados

pelo Município de Londrina e destinados

especificamente à PMHL;

- os provenientes do Fundo de Amparo ao

trabalhador, que lhe forem repassados, nos

termos e condições estabelecidos pelo

respectivo Conselho Deliberativo;

- elaborar seu regimento interno.

O Conselho Gestor é composto pela

diretoria da Companhia de Habitação de

Londrina COHAB-LD e pelo secretário de

Governo do Município de Londrina. A lei

determina que a presidência do Conselho

Gestor será exercida pelo diretor-presidente

da COHAB LD.

ACompanhia de Habitação de Londrina

COHAB-LD que é o agente operador do

FMHL, tem como competências:

- definir e implementar os procedimentos

operacionais necessários à aplicação dos

recursos do FMHL, com base nas normas e

diretrizes elaboradas pelo CMHL;

- controlar a execução físico-financeira

dos recursos do FMHL; e

- prestar contas das operações realizadas

com recursos do FNHIS com base nas

atribuições que lhe sejam especificamente

conferidas.
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LEI DO PERÍMETRO URBANO

A Lei nº 7.484/98 é a que separa a

área urbana da área rural. As atividades

urbanas comércio, indústrias, serviços só

podem ser realizadas na área que fica

dentro dos seus limites. O que está fora da

área delimitada pela Lei é para realizar

atividades rurais: agricultura e criação de

animais, por exemplo. Podemos distinguir

um tipo de atividade da outra ao verificar

que as rurais dependem da terra para

produzir e as urbanas, não. Entretanto, as

atividades urbanas precisam de muitas

pessoas para serem realizadas, o que

provoca grande concentração de gente e,

por consequência, a necessidade de

habitação, serviços de transporte, educação

e saúde públicos, entre outros, para que a

cidade possa funcionar.

LEIS DE PRESERVAÇÃO DO

PATRIMÔNIO CULTURAL

Esta Lei vem sendo discutida com a

sociedade há mais de 5 anos. Entretanto, ainda

não foi encaminhada à Câmara. Sua finalidade é

preservar a memória londrinense, valorizando

tanto edificações como áreas que possam ser

consideradas importantes para a identidade da

cidade e de seus moradores. Muitas edificações

importantes já foram derrubadas, outras estão

abandonadas. O incentivo à manutenção e

preservação desse patrimônio coletivo é

importante para que a coletividade tenha sua

história preservada.

O Código atual de Londrina é da década de

50. Esta Lei regulamenta tanto os tipos de

materiais que podem ou não ser utilizados nas

edificações feitas em Londrina, como as

dimensões mínimas dos ambientes, de

iluminação e ventilação e outras especificações.

A regulamentação garante a salubridade e

segurança das edificações, inclusive no período

de sua construção. O Código de Obras não está

adequado às técnicas e tecnologias atuais e

precisa ser atualizado, mas ainda está em

discussão nos meios técnicos. É importante que

a população participe, pois diz respeito à

qualidade das edificações em que irão morar

posteriormente.

CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES

LEIS nº 7.486/98 e 9.165/02

(DO SISTEMA VIÁRIO)

As leis estabelecem diretrizes sobre as

características das vias de Londrina. É

definida a hierarquia viária, ou seja, o tamanho

mínimo e máximo que cada via deve ter de

acordo com o tipo de atividade que vai atender.

As vias que atendem bairros habitacionais

devem ter larguras menores. Com isso, os

carros diminuem a velocidade para circularem

nestes locais, proporcionando maior

segurança aos moradores, principalmente às

crianças que usam a rua como local para suas

brincadeiras. Essas são denominadas ruas

locais. Por outro lado, as vias utilizadas para

transportar grande quantidade de pessoas,

denominadas vias estruturais e arteriais,

devem ser mais largas, possibilitando passar

mais veículos e em maior velocidade. A

ligação entre as vias locais e as estruturais e

arteriais devem ser feitas, sempre que

possível, por vias coletoras. Essas possuem

dimensões intermediárias e têm a função de

ligar um ou mais bairros entre si e coletar ou

distribuir o fluxo do trânsito a partir das vias

arteriais e estruturais. As vias estruturais,

arteriais e coletoras são as que devem ter

atividades de comércio e serviços.

CÓDIGO

AMBIENTAL

O Código Ambienta l ainda não existe

e é uma grande necessidade. Londrina tem

algumas leis dispersas e com pouca

aplicabilidade sobre questões ambientais.

Deixa de receber recursos por falta de

uma legislação clara e do compromisso em

melhorar o cuidado com o ambiente. A

água, a terra, as matas são tesouros que

asseguram nossas vidas. Para que seja

efetivo precisamos tomar esse ambiente

como nosso. E o Código Ambiental pode

ser um grande instrumento para,

protegendo o ambiente, proteger nossa

vida. E precisa estar !casado" com o Plano

Diretor, pois o uso, a ocupação do solo e as

atividades provocam impactos diretos no

ambiente e, consequentemente, em nós

cidadãos.

OUTRAS LEIS RELACIONADAS AO PLANEJAMENTO
URBANO DE LONDRINA
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- Capacitação dos agentes públicos

para a implementação e

gerenciamento da Política Habitacional

de Londrina PHL;

- Reordenamento institucional da

COHAB-LD para atender as exigências da

PHL;

- Participação da população na gestão e

no planejamento da política habitacional

municipal

- Regulamentação dos instrumentos do

Estatuto da Cidade na legislação urbana

municipal;

- Articulação da PHLcom as políticas de

desenvolvimento socioeconômico e

ambiental;

- Formulação e execução de programas

municipais de regularização fundiária;

PARA AVANÇAR A DISCUSSÃO
A Conferência

Municipal de Habitação é

um espaço importante para

o debate das questões

relativas à habitação em

Londrina. É o espaço da

participação, conquistado

pela população brasileira.

Os delegados eleitos

nas pré-conferências têm a

tarefa de representar os

habitantes do seu bairro e

interferir nas decisões da

Con fe rênc ia . E têm

também a responsabilidade

de eleger o Conselho

Municipal da Habitação,

i n s t â n c i a q u e v a i

acompanhar, fiscalizar e

definir as prioridades da

política habitacional.

A situação habitacional de Londrina foi alvo de

reflexão da 1ª Conferência Municipal, realizada em 2006.

Na época as discussões feitas pelos delegados elegeram

as diretrizes da política habitacional do município. À 2ª

Conferência caberá, além de reavaliar os resultados da 1ª

Conferência, indicar as próximas ações para que a

política habitacional seja desenvolvida no Município.

Venha construir a sua
moradia!

VenhaMORAR LEGAL!

- Destinação de recursos públicos para

o atendimento das necessidades

habitacionais dapopulação com renda familiar

de até 3 (três) salários mínimos;

- Incorporação das ZEIS como

estratégia política e urbanística para o

enfrentamento da problemática habitacional

da população de baixa renda;

- Flexibilização nas modalidades de

enfrentamento da inadimplência;

- Estabelecimento de critérios técnicos e

socioeconômicos públicos para a destinação

eficaz e socialmente responsável dos recursos

destinados à área habitacional;

- Intervenção pública nos assentamentos

precários com vistas a garantir a sua integração

à cidade formal e ao conjunto dos benefícios

urbanos disponíveis.

DIRETRIZES DA 1 CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃOª


